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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 010/2025   
 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 041/2025 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAÕ 

1 – OBJETO 
CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS, VISANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS 
PARA ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS MUNICIPAIS, IMPOSTOS, TAXAS, DÍVIDA ATIVA, CONTRIBUIÇÃO DE 
MELHORIAS E DEMAIS RECEITAS MUNICIPAIS, ATRAVÉS DE DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL - 
DAM, COM CÓDIGO DE BARRAS EM PADRÃO FEBRABAN, POR INTERMÉDIO DE SUAS AGÊNCIAS, POSTOS 
DE ATENDIMENTO BANCÁRIOS E CANAIS ELETRÔNICOS, COM PRESTAÇÃO DE CONTAS POR MEIO 
MAGNÉTICO DOS VALORES ARRECADADOS, EM ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO DE SANTA HELENA – PR. 
 
1.1 – A documentação deverá ser protocolada junto ao Município, via Email encaminhado aos agentes de contratação 
municipais, no Departamento de Protocolo ou por via postal, de segunda a sexta-feira, no horário das 7h30min às 
11h30min e das 13h30min às 17h30min, no endereço: Rua Paraguai nº 1401, Centro, Santa Helena – PR, endereçada 
ao Departamento de Licitações e Contratos a partir da publicação do edital. 
1.2 – Os e-mails dos agentes de contratação são os listados abaixo: 

• natielli.bedendo@santahelena.pr.gov.br 

• poliana.schley@santahelena.pr.gov.br 

• marco.alba@santahelena.pr.gov.br 
1.3 – Serão credenciadas pessoas jurídicas que cumprirem com as disposições do edital. 
 
2 - DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES 
2.1 - O Departamento de Licitações e Contratos, prestará todos os esclarecimentos solicitados pelos interessados neste 
credenciamento, estando disponível para atendimento de segunda a sexta-feira, no horário de expediente, na RUA 
PARAGUAI, nº 1401 - CENTRO - SANTA HELENA - PR. 
2.2 – O edital e seus anexos estão disponíveis aos interessados na internet, na página do Portal Nacional de 
Contratações Públicas (https://pncp.gov.br/) e no portal de Transparência no site do Município 
(www.santahelena.pr.gov.br), através do link licitações. 
 
3 – DOS VALORES E QUANTIDADES 
3.1 – O valor estimado da contratação é de R$ 0,00 para 12 (doze) meses. 
3.2 - A quantidade total estimada é de até 120.000 (cento e vinte mil) recebimentos num período de 12 meses. 
 

ITEM UNID QTDE ESPECIFICAÇÃO VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 SERV 30.000 

Recebimento de documentos com código 
de barras padrão FEBRABAN, em guichê 
da agência e prestação de contas através 
de meio eletrônico. 

R$ 0,00 R$ 0,00 

02 SERV 30.000 

Recebimento de documentos com código 
de barras padrão FEBRABAN, lotéricas, 
correspondentes bancários, banco postal 
e demais locais de recebimento 
autorizado pela instituição financeira e 
prestação de contas através de meio 
eletrônico. 

R$ 0,00 R$ 0,00 

03 SERV 30.000 

Recebimento de documentos com código 
de barras padrão FEBRABAN, internet 
banking, gerenciador financeiro e 
prestação de contas através de meio 
eletrônico. 

R$ 0,00 R$ 0,00 

04 SERV 30.000 

Recebimento de documentos com código 
de barras padrão FEBRABAN, terminais 
de autoatendimento da instituição 
financeira e prestação de contas através 
de meio eletrônico. 

R$ 0,00 R$ 0,00 

 
4 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
4.1 - Poderão participar do presente Credenciamento pessoas jurídicas, legalmente constituídas, habilitadas, com 
idoneidade econômico-financeira, regularidade jurídico fiscal, que não tenham sofrido penalidade de suspensão ou 
declaração de idoneidade por parte do Poder Público e que satisfaçam as condições fixadas neste edital e anexos, e 
que aceitem as normas estabelecidas pelo Município de Santa Helena - PR; 
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4.2 - Podem participar deste Credenciamento: 
4.2.1 - As instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil na forma de Cooperativas de 
Crédito e Bancos Oficiais, que preencherem todos os requisitos exigidos neste termo; 
4.2.2 - É vedada a apresentação de mais de uma proposta de habilitação neste Credenciamento; 
4.2.3 - As instituições financeiras interessadas poderão protocolar inscrição para o Credenciamento, a partir da 
publicação do presente Edital de Credenciamento; 
4.2.4 - O edital será publicado na sua íntegra e ficará disponível no site oficial do Município de Santa Helena – PR. 
4.2.5 – Instituições financeiras localizadas no perímetro do Município de Santa Helena – PR. 
4.3 - Não poderão participar deste Credenciamento: 
4.3.1 - Instituições financeiras que estiverem em processo de intervenção judicial ou extrajudicial, falência, insolvência 
ou liquidação; 
4.3.2 - Instituições financeiras que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública de qualquer Poder ou esfera de Governo; 
4.3.3 - Não será permitida a participação no chamamento das pessoas jurídicas que tenham em seu quadro funcional 
servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; 
4.3.4 - Não será permitida a participação no chamamento das pessoas jurídicas que tenham entre seus dirigentes 
qualquer pessoa ligada a integrante do poder Municipal de Santa Helena, por laços de matrimônio ou parentesco, afim 
ou consanguíneo até o segundo grau, ou por adoção; 
4.3.5 - Atualmente, observa-se a concentração de serviços em instituições financeiras tradicionais, o que pode restringir 
a competitividade, reduzir qualquer pessoa ligada a integrante do poder Municipal de Santa Helena, por laços de 
matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo até o segundo grau, ou por adoção; 
4.4. Das condições da prestação de serviços: 
4.4.1. A Contratada prestará serviços de pagamentos e de recebimentos de contas, tributos e demais receitas municipais 
de acordo com as estipulações do Termo de Referência, do Edital e do Contrato. 
4.4.2. A prestação dos serviços de pagamentos e de arrecadação, através de Documento de Arrecadação Municipal – 
DAM, e repasse de tributos e demais receitas municipais, com respectiva prestação de contas por transmissão eletrônica 
de dados, em favor do Município de Santa Helena, serão realizadas pela Contratada, por suas subsidiárias, agências 
bancárias e postos de serviços, existentes ou a serem criados. 
4.4.3. Os órgãos ou entidades da administração direta ou indireta do Município de Santa Helena emitirão as guias e as 
encaminharão aos contribuintes ou usuários, que poderão escolher em qual das instituições financeiras credenciadas 
para realizar o pagamento, que se encarregará de repassar em D+1 o valor recebido aos cofres públicos na conta 
respectiva, responsabilizando, ainda, pela remessa dos arquivos via internet aos órgãos ou às entidades da 
administração direta ou indireta do Município de Santa Helena, que realizará a conciliação das contas pagas. 
4.4.4 - Disponibilizar o crédito em conta do Município, Fundos, Fundações e Autarquias, dos valores decorrentes da 
cobrança dos tributos e /ou outros emolumentos/receitas/valores devidos à fazenda pública municipal até o segundo dia 
útil (D+2) subsequente a arrecadação, para arrecadados em Lotéricas ou correspondente bancário, responsabilizando, 
ainda, pela remessa dos arquivos via internet aos órgãos ou às entidades da administração direta ou indireta do 
Município de Santa Helena, que realizará a conciliação das contas pagas. 
4.4.5. O não repasse dentro do prazo determinado poderá acarretar a extinção do contrato, nos termos da Lei Federal 
nº 14.133/20221. 
4.4.6. A Contratada não se responsabilizará, em qualquer hipótese ou circunstância, pelas declarações, cálculos, 
valores, multas, juros, correção monetária e outros elementos consignados nos documentos de arrecadação, 
competindo-lhe tão somente, recusar o recebimento quando ocorrer qualquer das hipóteses: 
a) O documento de arrecadação for improprio; e 
b) O documento de arrecadação contiver emendas e/ou rasuras. 
4.4.7. A Contratada deverá fornecer, até 05 (cinco) dias úteis do mês seguinte, documento com o demonstrativo total 
de cobrança das tarifas de cada mês, para que seja realizado o pagamento. 
4.4.8. A Contratante deverá providenciar a emissão das guias com código de barras dos tributos/taxas e demais receitas; 
4.4.8.1 – Caberá ao contribuinte a escolha da instituição financeira para realizar o pagamento da guia.  
4.4.8.2 – As informações sobre o pagamento estarão previstas no documento de arrecadação do município – DAM.  
4.4.9 - Na emissão dos documentos de arrecadação a Contratante padronizará de acordo com o layout do Banco Central 
para padrão FEBRABAN, todas as suas contas de tributos/taxas e demais receitas, para permitir a automação dos 
serviços de arrecadação; 
4.4.10 - A Contratante adotará a sistemática de débito automático, padrão FEBRABAN, por meio de troca de arquivos 
em meio eletrônico, e seguindo ainda a sistemática de impressão de código de barras padrão FEBRABAN em seus 
documentos de arrecadação. 
4.4.11. A comunicação dos arquivos referente as arrecadações deverão ser inteiramente web, garantindo que os 
controles ocorram de forma integral, por parte dos sistemas de controle tributário, contábil e financeiro, de modo a 
possibilitar a fiscalização coordenada pelos responsáveis. 
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5 – HABILITAÇÃO  
5.1 - Os interessados em credenciar-se e contratar com o MUNICÍPIO deverão apresentar os seguintes documentos via 
original ou cópia devidamente autenticada (salvo os documentos emitidos e/ou verificáveis via internet): 
 
5.1.1 – DOCUMENTAÇÃO PESSOA JURÍDICA 

I.Requerimento solicitando credenciamento junto ao Município, devidamente assinado pelo representante 
legal da empresa, indicando número de CPF deste, número do item que pretende credenciar-se (constante 
do edital de credenciamento). 

II.Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato social em vigor e alterações subsequentes devidamente registradas, 
em se tratando de sociedade empresarial, e no caso de sociedade por ações acompanhadas da Ata 
arquivada da Assembleia da última eleição da Diretoria, ou documento equivalente; 

III. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Banco Central do Brasil ou Comissão de Valores 
Mobiliários ou órgão competente; 

IV. Comprovação, através de documento expedido pelo Banco Central de que a instituição financeira está em 
pleno uso e gozo de suas atividades e não se encontra em processo de liquidação extrajudicial ou cópia do 
certificado de autorização de funcionamento expedido pelo Banco Central; 

V. Comprovação do cumprimento no disposto no Art. 7º da Resolução CMN nº 5.051, de 25/11/2022, quando 
for o caso; 

VI.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 
VII.Prova de inscrição no cadastro municipal da Prefeitura do Município em que está a sede da licitante (Alvará) 

ou a dispensa, em plena validade e regularidade de situação; 
*Caso a sede da licitante e o local de atendimento sejam distintos, deverá ser apresentado o Alvará de 
Funcionamento do local onde a empresa realizará os atendimentos;  
* O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

VIII. Certidão Negativa de Tributos Estaduais ( Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do 
domicílio ou sede do licitante, através da apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos 
Estaduais, (ou positiva com efeito de negativa) expedida pela Secretaria da Receita do Estado, 
comprovando a inexistência tanto de débitos inscritos quanto de não inscritos na Dívida Ativa Estadual); 

IX.Certidão Negativa de Tributos Municipais (Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do 
domicílio ou sede do licitante através da apresentação de Certidão Negativa de Regularidade Tributos 
Municipais, (ou positiva com efeito de negativa) expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda e Certidão 
da Dívida Ativa Municipal comprovando a inexistência de débitos inscritos); 

X.Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional do domicílio ou sede do licitante, através da 
apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Contribuições 
Sociais e Dívida Ativa da União (ou positiva com efeito de negativa) expedida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil em conjunto com a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, comprovando a inexistência 
tanto de débitos inscritos quanto de não inscritos na Dívida Ativa da União. (Portaria Conjunta RFB/PGFN 
nº. 1.751, de 02/10/2014); 

XI.Certidão de Regularidade de Situação CRF, do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS; 
XII.Prova de regularidade trabalhista através da apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT), instituído pela Lei nº 12.440, de 07/07/2011; 
 
5.1.2 - Quanto à regularidade econômico-financeira:  

a) Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuir da sede 
da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente 
do corpo da mesma o seu prazo de validade. 
 

5.1.3 - Declarações obrigatórias:  
Deverá apresentar declaração subscrita pelo representante legal do fornecedor interessado onde ateste: 

a) Que não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21;  
b) Que atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21;  
c) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei 
Federal nº 14.133/21;  

d) Que está ciente do edital e concorda com as condições locais para o cumprimento das obrigações objeto 
da licitação, conforme art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 

e) Para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprega menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, 
salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 
7º, da Constituição Federal/88;  
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f) Que não possui, na cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado; 
g) Declaração de que cumpre as disposições do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;  
h) Indicação do representante legal da proponente, com a respectiva documentação (procuração ou 

documento equivalente, inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF, inscrição no Registro Geral do 
Instituto de Identificação – Carteira de Identidade), para praticar todos os atos necessários em nome da 
instituição financeira, em todas as etapas deste Credenciamento, e para o exercício de direitos e assunção 
de obrigações decorrentes do Contrato de Credenciamento; 

 
5.1.4 - Quanto à declaração de aceite das condições e preço:  
5.1.4.1 - A licitante deverá apresentar declaração subscrita pelo representante legal do fornecedor interessado, onde 
ateste o aceite das condições e preços do credenciamento, conforme modelo anexo ao Edital. 
5.1.5 - Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência, ficando, porém, a critério do Agente de 
Contratação solicitar as vias originais de quaisquer dos documentos, caso haja constatação de fatos supervenientes. 
Na hipótese de inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60 
(sessenta) dias da data do protocolo realizado. 
5.1.6 - A aceitação das certidões, quando emitidas através da Internet, fica condicionada à verificação de sua validade 
e dispensam a autenticação. 
5.1.7 - Os licitantes interessados que, por sua natureza ou por força de lei, estiverem dispensadas da apresentação de 
determinados documentos de habilitação, deverão apresentar declaração identificando a situação e citando os 
dispositivos legais pertinentes. 
5.1.8 - Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por meio 
eletrônico. 
 
6 – PRAZO DE CONTRATAÇÃO E DA RESCISÃO 
6.1 - O prazo do credenciamento bem como os contratos a serem celebrados será de 12 (doze) meses, a contado a 
partir de 11/11/2025, podendo ser prorrogado por igual período, nos termos do §1º do art. 71 do Decreto Municipal nº 
96/2023. 
6.2 - O credenciamento, bem como o contrato a ser celebrado, terão validade até 11/11/2026. 
6.3 - A vigência do contrato será de mais 90 (noventa) dias, contados a partir da data final do prazo de execução 
dele. 
6.4 - Havendo renovação do contrato, serão mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção do 
seu equilíbrio econômico-financeiro, com atualização monetária dos valores, pelo índice do INPC, após decorrido o 
período de 12 (doze) meses desde a data do orçamento estimado, nos termos do art 6º do Decreto Municipal nº 98/2023. 
6.5 – Os contratos decorrentes do presente credenciamento poderão ser rescindidos, em até 30 (trinta) dias de 
antecedência a credenciada poderá solicitar o descredenciamento junto a Secretaria, sem qualquer ônus. 
6.6 - A Administração convocará os interessados credenciados para assinar os respectivos contratos, no prazo máximo 
de 10 (dez) dias, sob pena de decair do direito à contratação; 
6.7 - O Município poderá determinar a qualquer momento, mediante prévia comunicação às instituições bancárias, a 
realização de visita de inspeções e levantamentos técnicos nas agências, para fins de auditoria. Sempre coordenada e 
sob orientação da equipe da Secretaria de Finanças. 
6.8 - O Município poderá, a qualquer momento, modificar as condições iniciais do presente credenciamento e retomar, 
sem indenização, os serviços desde que executados em desconformidade com os termos deste documento e do 
contrato, bem como aqueles que se revelarem insuficientes para o atendimento aos interesse da administração; 
6.9 - Caberá aplicação de sanções conforme determinado pela Lei Federal nº 14.133/2021, bem como rescisão 
contratual por descumprimento de quaisquer das obrigações constantes neste edital, termo de referência e contrato; 
6.10 - A Instituição declara conhecer que, conforme as normas legais vigentes, lhe é proibido fornecer a terceiros 
qualquer tipo de informação que tenha obtido por ocasião da execução deste contrato. Em consequência a Cooperativa 
se obriga a realizar todos os atos necessários para manter esta reserva, inclusive instruindo neste sentido os seus 
funcionários, agentes e representantes; 
6.11 - A Instituição assume a responsabilidade pelos atos praticados por seus funcionários, agentes, assessores, 
representantes e qualquer pessoa vinculada a sua instituição no cumprimento do presente Contrato que venham em 
prejuízo dos interesses do Município; 
6.12 -  Torna-se implícito que os proponentes ao responderem ao CREDENCIAMENTO, concordam integralmente com 
os termos deste e seus anexos. 
 
7 – DAS OBRIGAÇÕES 
7.1 – O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei Federal nº 14.133/21 e seus regulamentos e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 
7.2 - São obrigações do CONTRATANTE: 
7.2.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 
7.2.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as cláusulas contratuais 
e os termos de sua proposta; 
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7.2.3 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com as 
especificações constantes do edital, da proposta e do contrato, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
7.2.4 - Comunicar a Contratada, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando prazo para a 
contratada se manifestar. 
7.2.5 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de comissão ou de servidores 
especialmente designados; 
7.2.6 - Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 
do contrato; 
7.2.7 - Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar 
irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao Ministério 
Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência; 
7.2.8 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada; 
7.2.9 - Recepcionar e remeter os arquivos e documentos necessários à operacionalização do contrato; 
7.2.10 - Enviar os arquivos de amostra para testes e homologação das guias, em formato digital e através de ambiente 
web;  
7.2.11 - Providenciar a emissão e remessa dos documentos de arrecadação aos contribuintes ou usuários;  
7.2.12 - Encaminhar os arquivos de remessa de débito automático e encaminhá-los à parte contratada; 7.2.14. Os 
arquivos de remessa de débito automático serão encaminhados à parte contratada com a antecedência mínima de 3 
(três) dias úteis;  
7.2.13 - Os arquivos de remessa de débito automático serão preferencialmente encaminhados à parte contratada no 
último dia útil do mês anterior ao mês a que as datas de vencimento do arquivo enviado se referem, salvo motivo técnico 
ou operacional;  
7.2.14 - Incumbe aos contribuintes ou usuários, o encargo de providenciar o cancelamento de eventual débito automático 
que não for mais de seu interesse. 
7.2.15 - Destaca-se que, em decorrência do julgamento do Supremo Tribunal Federal no RE nº 1.293.453/RS, Tema nº 
1.130 de repercussão geral, pertence ao Município, ao Estado e ao Distrito Federal a titularidade da receita arrecadada 
a título de Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF, incidente sobre pagamento feito à pessoa jurídica por fornecimento 
de bens ou pela prestação de serviço em geral. Portanto, em todas as suas contratações com pessoas jurídicas, o 
município de Santa Helena efetuará a retenção do imposto de renda devido, conforme Decreto Municipal nº 444, de 18 
julho de 2023. 
7.3 - São obrigações da CONTRATADA: 
7.3.1 - Efetuar a entrega do serviço, conforme especificações, prazo e local constantes no edital e seus anexos, bem 
como do contrato; 
7.3.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal n.º 8.078/90); 
7.3.3 - Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
7.3.4 - Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com representante 
da Administração para a gestão do contrato; 
7.3.5 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.3.6 - Manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no SICAF, conforme 
legislação vigente; 
7.3.7 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
7.3.8 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao 
objeto da licitação, exceto quando houver: 
7.3.8.1 - Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 
7.3.8.2 - Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, interrupção da 
execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da Administração; 
7.3.8.3 - Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal n.º 
14.133/21; 
7.3.9 - Cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em Lei, bem como em outras normas específicas, para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência social e para aprendiz; 
7.3.10 - Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos serviços obrigando-se a refazer 
aquele que apresentar falhas ou for entregue em desacordo com o apresentado na proposta. 
7.3.11 - No caso de não cumprimento ou inobservância das exigências pactuadas para o fornecimento, nos termos das 
previsões deste Edital, o fornecedor deverá refazer os serviços, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados 
do recebimento da notificação, sem ônus para o Município, e independentemente de eventual aplicação das penalidades 
cabíveis. 
7.3.12 - Responder por quaisquer danos morais, materiais, patrimoniais e/ou pessoais causados ao Município ou a 
terceiros, provocados ou negligenciados por seus profissionais e/ou prepostos, culposa ou dolosamente, ainda que por 
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omissão involuntária, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo 
Município; 
7.3.13 - Realizar com seus próprios recursos todas as obrigações relacionadas com o objeto deste Chamamento 
Público, de acordo com as especificações determinadas no edital, assumindo a responsabilidade técnica pelos serviços 
prestados; 
7.3.14 - Além destas obrigações, ainda compete à CONTRATADA: 
a) Executar o objeto de acordo com a legislação e normativas vigentes; 
b) Responsabilizar-se, civil e ético-profissional e responder pela qualidade; 
c) Substituir produtos, defeituosos ou executados em desacordo com as especificações e normas, não cabendo à firma 
executante o direito de indenização; 
d) Providenciar a regularização de falhas, defeitos ou omissões definidas pela Fiscalização do Município. 
7.3.15 - A Contratada deverá atender os usuários com dignidade e respeito e de modo humanitário, universal e 
igualitário, mantendo-se a qualidade na prestação de serviços. 
7.3.16 - A Contratada não poderá fornecer a terceiros, qualquer tipo de informação que tenha obtido por 
ocasião da execução deste objeto, se obrigando a realizar todos os atos necessários para manter esta 
reserva, inclusive instruindo neste sentido os seus funcionários, agentes e representantes. 
7.3.17 - A Contratada deverá autenticar as guias, em todas as suas vias, ou emitir recibo da recepção do pagamento, 
contendo o número de autenticação caixa ou código de transação, valor e data de pagamento, além da representação 
numé6ica do código de barras. 
7.3.18 - A Contratada ficará responsável pelo numerário correspondente, até que o mesmo seja creditado em conta 
bancária pertencente ao Município. No caso de perda, extravio ou roubo de numerários, o agente credenciado ficará 
obrigado a indenizar o Município de Santa Helena nos mesmos valores. 
7.3.19 - A Contratada deverá comunicar o Município de Santa Helena, formalmente e com a maior rapidez possível, a 
ocorrência de avarias, danos, reparações ou modificações ocorridas no sistema de recolhimento da instituição, que 
resultem em descontinuidade de arrecadação em modalidade de pagamento colocado à disposição do consumidor, ou 
na modificação de qualquer processo que tenha reflexo nos serviços, objeto da contratação. 
7.3.20 - A Contratada deverá apresentar mensalmente ao Município de Santa Helena documento com a discriminação 
dos serviços prestados, constando a quantidade, a modalidade de recebimento das guias e demais informações que se 
fizerem necessárias à apuração da prestação dos serviços e possibilitar uma análise eficiente dos valores pagos por 
cada item/ modalidade. 
7.3.21 - Reconhecendo que podem surgir situações específicas que requeiram uma análise mais frequente ou imediata 
dos dados, as informações também poderão ser solicitadas em frequência menor para alguma situação específica, 
devidamente justificada. 
7.3.22 - Ao optar pelo credenciamento, não é necessário abranger todas as modalidades. A instituição pode selecionar 
apenas aos serviços que o banco pode atender e que estão em conformidade com o valor proposto pela municipalidade. 
7.3.23 - Enviar à parte contratante, até as 07h00 (sete) horas do dia seguinte, arquivo com o total das transações do 
dia, sendo que o valor total da arrecadação deverá ser o mesmo do valor registrado no aviso de crédito, ambos 
transmitidos eletronicamente.  
7.3.24 - Atender a todas as exigências do modelo padrão FEBRABAN, referente aos serviços bancários arrecadados. 
7.3.25 - Indicar canais de contato, cuja modificação ou inativação serão prontamente comunicadas à parte contratante:  
7.3.25.1 - Por endereço eletrônico, que será utilizado preferencialmente para comunicar questões não urgentes ou 
emergenciais, ou quando a formalidade assim o exigir.  
7.3.25.2 - Por número telefônico e WhatsApp, que será utilizado preferencialmente para comunicar questões urgentes 
ou emergenciais. 
7.3.26 - Comparecer, presencialmente ou por videoconferência, o representante designado da instituição credenciada 
quando convocado pela contratante para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
7.3.27 - Encaminhar as inclusões e exclusões de optantes do débito automático em conta, responsabilidade que 
incumbe exclusivamente à contratada.  
7.3.28 - A responsabilidade pela inclusão e exclusão de optantes do débito automático em conta permanece 
exclusivamente à parte contratada, ainda que haja transferência de titularidade, inativação ou ulterior ativação de uma 
matrícula.  
7.3.29 - Recusar o recebimento do documento apresentado para pagamento quando contiver emendas, rasuras ou 
estiver ilegível. 
7.3.30 - A apresentação do documento de recolhimento fora do prazo de vencimento não constituirá óbice ao seu 
pagamento. 
7.3.31 - Realizar leitura correta dos códigos de barras de boletos ou faturas, identificando possíveis erros de digitação, 
quando digitado, por meio de validação dos códigos ou dígitos de verificação, nos termos do padrão estabelecido pela 
FEBRABAN.  
7.3.32 - Encaminhar o resultado de processamento do arquivo de remessa relativo ao débito automático, com a 
indicação precisa do erro, quando for o caso de rejeição do arquivo.  
7.3.33 - Responder, pessoal e regressivamente, pelos eventuais danos causados aos contribuintes ou usuários 
decorrentes pela prestação direta ou indireta dos serviços contratados. 
7.3.34 - Abster-se de cancelar ou debitar valores não expressamente autorizados pela parte contratante.  
7.3.35 - Fornecer informações detalhadas em relatórios, especificando:  
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a) quantidade de boletos/faturas pagas por cada modalidade; 
b) detalhamento dos impostos previstos em cada serviço;  
c) valor líquido e bruto de cada serviço bancário utilizado. 

7.3.36 - A Contratada deve incluir e cadastrar todos os CNPJs dos órgãos ou entidades da administração direta ou 
indireta do Município de Santa Helena e quaisquer novos CNPJs que possam vir ser criados na vigência do contrato.  
7.3.37 - As tratativas para autorizações/ inclusões/ exclusões para DÉBITO AUTOMÁTICO deverão ser realizadas 
diretamente pelos contribuintes/ consumidores/ usuários/ assinantes com o credenciado, sendo responsabilidade do 
credenciado a transmissão dessas informações para o Município.  
7.3.38 - A Contratada ficará isento de qualquer responsabilidade se os arquivos de movimento não forem entregues nos 
prazos estabelecidos, observando-se que caso tal fato venha a acarretar algum tipo de prejuízo aos clientes, estes 
deverão ser suportados pelo Município, sendo assegurado eventual direito de regresso por parte do credenciado.  
7.3.39 - A Contratada, na qualidade de simples mandatário, fica isento de qualquer responsabilidade pela omissão ou 
inexatidão dos valores consignados nos arquivos apresentados pelo município, limitando-se a efetuar o débito na conta 
corrente do cliente na data do vencimento, observando-se que caso lhe seja imputada a responsabilidade por tais 
informações em razão de prejuízos causados aos clientes, estes deverão ser suportados pelo município, sendo 
assegurado eventual direito de regresso por parte do credenciado.  
7.3.40 - Os débitos que contiverem datas de vencimentos em dias não úteis (sábado, domingo, feriados nacionais, 
feriados bancários e feriados locais, onde são mantidas as contas correntes dos debitados), serão considerados como 
vencíveis no 1º (primeiro) dia útil subsequente (data em que deverão ser debitados).  
7.3.41 - No caso de ocorrência de situações atípicas que impeçam débito dos valores no vencimento, a Contratada e o 
Município, em comum acordo, tomarão as medidas necessárias para atender o interesse das partes envolvidas.  
7.3.42 - O repasse do produto arrecadado será efetuado através de crédito em conta de livre movimentação do 
município, TED (transferência eletrônica disponível) ou PIX, a favor da conta de cada ente, conforme tabela abaixo, 
podendo incluir novas contas, se houver necessidade.  
 

Banco/Agência Código Compensação CNPJ  C/C 

    

    

    

    

 
7.3.43 - O produto da arrecadação diária não repassado no prazo determinado sujeitará o credenciado a remunerar o 
município do dia útil seguinte ao prazo previsto até o dia do efetivo repasse, com base na variação da Taxa Referencial 
de Títulos Federais, do dia útil anterior ao do repasse, exceto quando da ocorrência de feriado, onde o município mantém 
a centralização do repasse.  
7.3.44 - No caso de se constatar que o valor repassado decorreu de pagamento indevido, realizado mediante fraude 
perpetrada por qualquer meio de pagamento, o credenciado comunicará o fato ao município e solicitará reembolso da 
respectiva importância, mediante apresentação de pedido específico, acompanhado da documentação comprobatória 
da ocorrência.  
7.3.45 - A restituição do valor repassado indevidamente será feita no prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados da data 
da comunicação acima mencionada.  
7.3.46 - O município ficará responsável pela comunicação ao contribuinte da ineficácia do pagamento realizado 
indevidamente.  
7.3.47 - Em caso de inconsistência no arquivo retorno apontada pelo município no meio magnético, a Contratada deve 
manifestar-se no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após o comunicado de inconsistência.  
7.3.48 - Em caso de necessidade de solicitação de redisponibilização do arquivo retorno a Contratada não poderá cobrar 
qualquer tarifa acessória. 
7.3.49 - A validação (prestação de contas) do meio magnético ou teletransmissão, deverá ocorrer no prazo máximo de 
15 (quinze) dias corridos após sua disponibilização.  
7.3.50 - Decorridos 180 (cento e oitenta) dias da data da efetiva arrecadação, a Contratada ficará desobrigada de prestar 
qualquer informação a respeito dos recebimentos efetuados e de seus respectivos valores. 
7.3.51 - Na caracterização de diferenças caberá ao município o envio de cópia que originou a diferença, para verificação 
pela Contratada e regularização, se couber, no prazo de até 05 (cinco) dias, contado a partir da data da notificação.  
7.3.52 - O credenciado fica autorizado a inutilizar os seus comprovantes e demais documentos alusivos à arrecadação, 
imediatamente após a validação do meio magnético pelo município. 
 
8 - DO PAGAMENTO 
8.1 - Liquidação 
8.1.1 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias para fins de 
verificação e ateste do fiscal e gestor de contrato e servidor e/ou Comissão de Recebimento Definitivo, prorrogáveis por 
igual período. 
8.1.2 - Deverá ser verificado se a fatura ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
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b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.1.3 - Havendo erro na apresentação da fatura ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-
se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
8.1.4 - As notas fiscais devem ser emitidas em nome do Município De Santa Helena, CNPJ nº 76.206.457/0001-19, Rua 
Paraguai nº 1401, Centro, Santa Helena/PR, constando número da licitação, do contrato ou ordem de compra e do 
Convênio, se for o caso. 
8.1.4.1 - Comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 
68 da Lei Federal nº 14.133/21. 
8.1.4.1.1 – Além da comprovação de regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, a empresa deverá apresentar juntamente com a nota fiscal os 
seguintes documentos: 

a) Relatório Circunstanciado do Fiscal de Contrato e do Gestor do Contrato, atestando que o produto foi entregue 
de acordo com o serviço prestado;  

b) Relação dos serviços prestados dentro de cada item credenciado e/ou contratado, detalhando nome do 
contribuinte, código Febraban, tipo de documento, valor do recolhido, data do recolhimento e meio utilizado 
para sua quitação. 

8.1.4.2 - A Contratada deverá apresentar relatório indicando os valores brutos arrecadados e líquidos a receber, a 
quantidade de documentos recebidos no período, discriminados por tipo de recebimento.  
8.1.4.3 - O pagamento relativo às tarifas ocorrerá até o décimo dia útil do mês subsequente ao mês a que o pagamento 
se refere.  
8.1.4.4 - A Contratada deverá fornecer os dados bancários para o depósito ou emitir um boleto de pagamento para que 
a contratante possa realizar a quitação do valor devido.  
8.1.4.5 - É vedado à Contratada reter ou descontar automaticamente o valor das tarifas pelos serviços prestados.  
8.1.5 - A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.1.5.1 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
8.1.5.2 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   
8.1.5.3 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
8.1.5.4 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
a) Será permitido o pagamento sem a devida regularidade uma única vez durante a execução contratual. 
8.1.5.5 - O município de Santa Helena poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas, dívidas 
ou indenizações devidas pelo fornecedor. 
8.1.5.5.1 - No caso de ocorrência de irregularidade ou inexecução parcial ou total do objeto do contrato, o pagamento 
do saldo remanescente ficará suspenso, até ulterior decisão, para fins do contido no item 11.2 deste Edital. 
8.1.5.8 - Após o ateste do fiscal e gestor do contrato, os documentos elencados deverão ser enviados para a Secretaria 
Municipal de Finanças para fins de liquidação, a qual deverá ocorrer no prazo de até 10 (dez) dias. 
8.2 - PRAZO DE PAGAMENTO 
8.2.1 - O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias contados da finalização da liquidação da despesa, 
conforme seção anterior. 
8.2.2 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, 
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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I = (TX) 

 

 
I = (6/100) 

     365 
 

 
I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 

8.3 - FORMA DE PAGAMENTO 
8.3.1 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pela contratada ou por meio de boleto em favor da contratada. 
8.3.2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
8.3.3 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
8.3.3.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando 
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
8.3.4 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
8.4 - DO REAJUSTAMENTO 
8.4.1 - A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 10.192/2001 
e Decreto Municipal nº 98/2023, utilizando-se o índice INPC acumulado dos últimos 12 meses. 
8.4.1.1 - A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 
8.4.1.2 - O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 14.133/21. 
8.4.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último reajuste. 
8.4.3 - Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 
8.4.4 - A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 
8.4.5 - No que tange aos pedidos de repactuação, revisão de contrato e reequilíbrio econômico-financeiro, serão 
observados o disposto nos artigos 8º a 14 do Decreto Municipal nº 98/2023.  
 
8.5- Serão utilizados recursos da seguinte dotação orçamentária:  
 

Recurso 

Código Reduzido: 975 

Órgão: 20 - Administração Geral do Município 

Unidade: 001 - Encargos Gerais do Município  

Ação: 2070 - Dispêndios com Energia, Água, Telefonia, Tarifas e Outros Encargos 

Vínculo: 000 - Recursos Ordinários (livres) 

Elemento 3339039000000000000 - Outros serviços de Terceiro – pessoa Jurídica  

Subelemento: 3339039810000000000 – Serviços Bancários 

 
9 – DA GESTÃO DO CONTRATO E REGRAS DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
9.1 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E SUAS ESPECIFICAÇÕES 
9.1.1 - Os serviços serão recebidos, de forma sumária, no ato da entrega, pelo(a) responsável pelo acompanhamento 
e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, verificando o cumprimento das exigências de caráter técnico, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta 
9.1.2 - O presente objeto deste Chamamento Público deverá ser executado nas agências localizadas no perímetro 
do Município de Santa Helena – PR; 
9.1.3 - A execução do referido objeto levará em conta o exposto nas leis e diretrizes do Banco Central e demais órgãos 
reguladores. 
9.1.4 - A Contratada deverá fornecer ao Município arquivos de retorno padrão FEBRABAN no dia seguinte após a 
arrecadação; 
9.1.5 - O produto da arrecadação diária não repassado no prazo determinado sujeitará a Contratada a remunerar o 
Contratante, do dia útil seguinte ao prazo previsto, até o dia do efetivo repasse, com base na variação da taxa referencial 
dos títulos federais do dia útil anterior ao repasse, exceto quando da ocorrência de feriado onde mantém a centralização 
do repasse.  
9.1.6 - O não repasse dentro do prazo determinado poderá acarretar a extinção do contrato. 
9.1.7 - A Contratada não se responsabilizará, em qualquer hipótese ou circunstância, pelas declarações, cálculos, 
valores, multas, juros, correção monetária e outros elementos consignados nos documentos de arrecadação, 
competindo-lhe tão somente, recusar o recebimento quando ocorrer qualquer das hipóteses: 
a) O documento de arrecadação for improprio; e 
b) O documento de arrecadação contiver emendas e/ou rasuras. 
9.1.8 - A Contratada deverá fornecer, até 05 (cinco) dias úteis do mês seguinte, documento com o demonstrativo total 
de cobrança das tarifas de cada mês. 
9.1.9 - A Contratante deverá emitir as guias com código de barras dos tributos/taxas e demais receitas; 
9.1.10 - Caberá ao contribuinte a escolha da instituição financeira para realizar o pagamento da guia. As informações 
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sobre o pagamento estarão previstas no documento de arrecadação do município – DAM.  
9.1.11 - Na emissão dos documentos de arrecadação a Contratante emitirá de forma padronizada de acordo com o 
layout do Banco Central para padrão FEBRABAN, todas as suas contas de tributos/taxas e demais receitas, para permitir 
a automação dos serviços de arrecadação; 
9.1.12 - A Contratante adota a sistemática de débito automático, padrão FEBRABAN, por meio de troca de arquivos em 
meio eletrônico, e seguindo ainda a sistemática de impressão de código de barras padrão FEBRABAN em seus 
documentos de arrecadação. 
9.1.13 - É de responsabilidade exclusiva e integral do proponente todas as despesas diretas e indiretas, mão de obra, 
máquinas e equipamentos, a utilização de pessoal para execução dos respectivos procedimentos, incluindo encargos 
trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes do vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações,  
e nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o Município de Santa Helena. 
9.1.14 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 
de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
9.1.15 - O recebimento definitivo ocorrerá, no prazo de 10 (dez) dias, por servidor ou comissão designada por autoridade 
competente, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após 
a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
9.1.15.1 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
9.1.15.2 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
9.1.16 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133/21, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 
que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
9.1.17 - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação 
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
9.1.18 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
10.2 - DA GESTÃO 
10.2.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
10.2.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila ou 
termo aditivo. 
10.2.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
10.2.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
10.2.5 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 
10.3 - Constituem atribuições do FISCAL DO CONTRATO: 
10.3.1 - Acompanhar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, 
de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  
10.3.2 - Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
10.3.3 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da 
execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
10.3.4 - Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
10.3.5 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
10.3.6 - Comunicar ao gestor do contrato, por meio formal, no prazo de no mínimo 90 (noventa) dias antecedentes a 
data de vencimento, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 
10.3.7 - Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, 
as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
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10.3.8 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na 
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a 
sua competência. 
10.3.9 - Deverá ainda, ser observado o disposto no artigo 20 do Decreto Municipal nº 92/2023. 
10.3.10 - Fica designado como Fiscal de Contrato a servidora: Fabrícia Souza do Nascimento Sá, telefone (45) 3268-
8264; e-mail: fabricia.nascimento@santahelena.pr.gov.br . 
10.4 - Constituem atribuições do GESTOR DO CONTRATO: 
10.4.1- Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro 
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  
10.4.2 - Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e 
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 
de riscos eventuais. 
10.4.3 - Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência.  
10.4.4 - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais de contrato quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações.  
10.4.5 - Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação 
de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. 
10.4.6 - Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação 
e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  
10.4.7 - Deverá ainda, ser observado o disposto no artigo 19 do Decreto Municipal nº 92/2023. 
 
11 – SANÇÕES 
11.1 - À CONTRATADA serão aplicadas as sanções previstas na Lei nº 14.133/21, nas seguintes situações, dentre 
outras: 
11.1.1- A multa poderá ser aplicada em conjunto com todas as demais sanções. 
11.2 - Aplicação de advertência acrescida de multa: 

Descumprimento Aplicação 

descumprimento, de pequena relevância, de 
obrigação legal ou infração a Lei quando não se 
justifica aplicação de sanção mais grave 

Multa de 1% do valor do contrato + advertência 

inexecução parcial de obrigação contratual principal ou 
acessória de pequena relevância, a critério da 
Administração, quando não se justificar aplicação de 
sanção mais grave 

Multa de 3% do valor do contrato + advertência 

Atraso na entrega de até 30 dias Multa de mora diária de até 0,3%, calculada sobre o valor 
global do contrato ou da parcela em atraso 

11.3 - A apuração de responsabilidade por infrações passíveis das sanções de advertência e multa deverá observar o 
disposto no art. 62 do Decreto Municipal nº 98/2023. 
11.4 - Aplicação de impedimento de licitar e contratar, acrescida de multa: 

Descumprimento Aplicação 

Dar causa à inexecução parcial do contrato, que cause 
grave dano à Administração. 

Multa de 5% do valor do contrato + impedimento de licitar 

Inexecução total do contrato. Multa de 30% do valor do contrato + impedimento de licitar 

Deixar de entregar documentação exigida para o 
certame 

Multa de 10% do valor do contrato + impedimento de licitar 

Não manter proposta, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado 

Multa de 10% do valor do contrato + impedimento de licitar 

Não celebrar o contrato ou não entregar a 
documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta 

Multa de 20% do valor do contrato + impedimento de licitar 

Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 
objeto da licitação sem motivo justificado 

Multa de 15% do valor do contrato + impedimento de licitar 

11.5 - Aplicação de declaração de inidoneidade, acrescida de multa: 

Descumprimento Aplicação 
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Apresentar declaração ou documentação falsa exigida 
para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato 

Multa de 25% do valor do contrato + declaração de 
inidoneidade 

Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na 
execução do contrato 

Multa de 25% do valor do contrato + declaração de 
inidoneidade 

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 
qualquer natureza 

Multa de 20% do valor do contrato + declaração de 
inidoneidade 

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos 
da licitação 

Multa de 25% do valor do contrato + declaração de 
inidoneidade 

Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei Federal n° 
12.846/2013 

Multa de 30% do valor do contrato + declaração de 
inidoneidade 

11.6 - A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar deverá observar o disposto no art. 63 e seguintes do Decreto Municipal nº 98/2023. 
11.7 - Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa, civil e criminal de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na participação da 
presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal n.º 
12.846/2013. 
11.8 - Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal e junto 
ao Cadastro de Restrições do Direito de Licitar e Contratar com a Administração Pública do Estado do Paraná, conforme 
art. 84 do Decreto Municipal nº 98/2023. 
11.9 - As multas previstas neste edital poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido pelo contratante 
decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública Municipal. 
 
12 – DA SUBCONTRATAÇÃO 
12.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
13- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
13.1 - O CONTRATANTE reserva-se o direito de avaliar a qualquer época o credenciamento aqui pactuado, sob todos 
os aspectos, não gerando eventual denúncia do mesmo, quaisquer direitos a CONTRATADA, relativos à indenização, 
lucros cessantes ou a qualquer outro título; 
13.2 - Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Administração. 
13.3 – Serão Incorporadas a este instrumento de credenciamento, mediante termos aditivos, quaisquer modificações 
que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações assumidas pela CONTRATANTE e 
CONTRATADA, tais como, a prorrogação de prazos, renovação e normas gerais. 
 
14 - DA SUCESSÃO E FORO:  
14.1 - Para dirimir controvérsia decorrente deste certame, o Foro competente é o da Comarca da cidade de SANTA 
HELENA, excluído qualquer outro. 
 

Santa Helena - PR, 07 de novembro de 2025. 
 
 

 
 

ANA PAULA ELY 
DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
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